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Resumo: A educação ambiental se consolidou afim de inserir o ambiente na 
educação, isto é, para trazer a noção de que os seres humanos situam-se em um 
ambiente, interagem e têm responsabilidades com ele. A educação ambiental no 
Brasil foi tomando formas diversas, originando variadas vertentes, que possuem 
intencionalidades, propostas pedagógicas e fundamentos ambientalistas distintos. 
Numa perspectiva crítica, para enfrentarmos a lógica capitalista que tem os seres 
humanos e a natureza como mercadoria, sendo responsável também pelos altos 
índices de desigualdade social e de desvalorização em relação ao meio ambiente; 
são urgentes e necessárias mudanças de paradigmas para enfrentar esta situação 
insustentável. As atuais políticas públicas de educação ambiental têm avançado no 
sentido de inseri-la na vida cotidiana da população, inclusive na escola. Neste 
sentido, este estudo, a partir de uma perspectiva crítica da educação ambiental, 
dedicou-se a olhar para alguns programas que compõem as políticas públicas 
nacionais, estaduais e municipais de educação ambiental, tendo em vista o papel do 
Estado como subsidiário desse processo educativo.  
Palavras-chave: Educação Ambiental Crítica; Políticas Públicas; Ação Política. 
 
Abstract: Environmental education is consolidated in order to include environmental 
into the education, in other words, to bring the notion that human beings are situated 
in an environment, interact and have responsibilities towards it. Environmental 
education in Brazil has been taking diferents forms, resulting in various aspects, 
which have intentionalities, pedagogical proposals and diverse environmental 
grounds. In a critical perspective, to face the capitalism logic that turns human beings 
and nature into a commodity, being also responsible for high levels of social 
inequality and devaluation about the environment; a changing paradigm is urgent and 
necessary to face this unsustainable situation. The current national public policies on 
environmental education have advanced in the direction of inserting it in everyday 
lives of the population, including the school. Thus, this study, from the perspective of 
critical environmental education, checked out at some programs that compound the 
environmental education public policies at national, state and local scopes owing to 
the State as subsidiary of the educational process.  
Keywords: Critical Environmental Education; Public Policies; Political Action. 
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1.1 Educação Ambiental Crítica e Participativa  
A inclusão do adjetivo ambiental à educação significou uma nova abordagem 

educativa e política na formação dos cidadãos contemporâneos, situada sócio-
historicamente e refletindo na construção de uma nova prática educativa. 
Fundamentos diferenciados originaram outras adjetivações para a educação 
ambiental que se deram pela necessidade de uma escolha ético-política pois, para 
uma prática consciente desse processo educativo, é preciso compreender seu 
contexto político-pedagógico. A educação ambiental crítica suscita valores que 
refletirão em atitudes interessadas em possíveis resoluções dos problemas sócio-
ambientais. 

Na perspectiva da educação ambiental crítica, o indivíduo relaciona-se de 
forma complexa com o ambiente e o restante da sociedade, recuperando este 
vínculo para que haja uma responsabilidade inerente ao ser humano para a 
realidade que o cerca: uma grave crise socioambiental gerada historicamente. A 
educação ambiental crítica, nesta perspectiva, opõe-se à educação individualista e 
comportamentalista, em que cada um é estimulado a evitar atitudes inadequadas 
para o meio ambiente, do ponto de vista individual, e revela uma leitura de mundo 
mais complexa capaz de interferir sobre a realidade. 

A teoria crítica possui muitas vertentes, porém alguns autores consideram 
como sua principal referência a dialética, como Loureiro (2005). A educação 
ambiental crítica envolve as relações que ocorrem no planeta em relação à 
sociedade e à nós mesmos, como indivíduos;  portanto, não há o dualismo simplista, 
mas a noção da complexidade das situações.  Esta articulação entre educação 
popular e educação ambiental crítica promove, portanto, a contextualização do ser e 
do agir; articulando a realidade local ao contexto global, evitando o esfacelamento 
do conhecimento.  

Deste modo, a educação ambiental crítica tem a intenção de se concretizar 
com o intercâmbio entre as atividades acadêmicas e as práticas educativas 
escolares; os espaços formais e não-formais de educação; pela aproximação da 
escola à comunidade em que se insere e atende; pelo planejamento interligado de 
atividades curriculares e extra-curriculares; pela construção coletiva e democrática 
do projeto político-pedagógico; pelo atrelamento das atividades de cunho cognitivo 
com as mudanças das condições objetivas de vida (LOUREIRO,  2004).  
1.2 A educação ambiental como ação política 

Segundo Loureiro (2004), educar e transformar por meio da teoria, 
confrontando com a prática e vice-versa, promovem um nível de consciência na 
relação entre o eu e o outro, entre os sujeitos e o meio ambiente, entre nós como 
sociedade e o mundo natural, possibilitando enxergarmos a realidade da qual 
fazemos parte enquanto sujeitos concretos. O autor discute ainda que é necessário 
ter claro que a atuação educativa específica ocorre no conjunto das relações em que 
se insere, pela qual se define, é condicionada e/ou visa alterar; necessitando estar 
combinada com outros locais, agentes, saberes e poderes. A partir daí é possível 
pensar na importância da política pública de educação ambiental. Faz-se 
necessário, portanto, uma articulação profunda entre Estado e sociedade para que 
as políticas públicas favoreçam uma atuação educativa verdadeiramente 
democrática, proporcionando a autonomia dos sujeitos sociais. Esta articulação 
pode ser proporcionada também pelo debate ambiental. 
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2 Desenvolvimento do estudo 
No presente estudo, identificamos as políticas públicas em educação 

ambiental dos governos Lula I e II por meio de levantamento de planos e programas 
do Departamento de Educação Ambiental no Ministério do Meio Ambiente, da 
Coordenadoria Geral de Educação Ambiental do Ministério da Educação, das 
Secretarias do Meio Ambiente e de Educação do Estado de São Paulo e da 
Secretaria do Meio Ambiente do município de Botucatu-S.P. A partir da educação 
ambiental crítica analisamos, por meio dos dados levantados sobre as políticas 
públicas, articulações entre diversos setores da sociedade que as diferentes 
políticas públicas podem gerar e consolidar. 
2.1 Legislação e políticas públicas de educação ambiental  

A educação ambiental no Brasil possui componentes característicos 
originados da diversidade de leis e de documentos lançados oficialmente que 
apresentam a especificidade histórica que se construiu e se instituiu, 
compreendendo também a diversidade de atuações sociais existentes para a práxis 
educativa, abrangendo questões sociais, históricas e ambientais. Até a década de 
80, depois de mais de 20 anos em que o Estado brasileiro foi governado pela 
Ditadura Militar, a educação ambiental brasileira surgiu por influência internacional e 
sem a participação popular. Em função do contexto político no Brasil, não eram 
incluídos os fatores sociais, políticos e econômicos na discussão do tema ambiental 
e nem da incipiente educação ambiental. Como parte do processo de 
redemocratização da sociedade brasileira, tivemos a instituição da Política Nacional 
do Meio Ambiente por meio da Lei Federal nº 6.938, de 31/08/81 e a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 que também trata do tema.  

Apesar da importância destas decisões para a educação, a educação 
ambiental apontava para uma educação naturalista, comportamentalista e 
individualista, pensando somente nas relações da natureza, sem considerá-la como 
parte do todo e sem atender suas relações. Com a incorporação da discussão 
ambiental por educadores, movimentos sociais e no meio acadêmico, foi construída 
uma educação ambiental bastante diversificada e complexa. Loureiro (2008) afirma 
que a aproximação de educadores com afinidade à perspectiva pedagógica 
freireana e às pedagogias críticas, atuantes em movimentos sociais ou em órgãos 
de Governo, além da entrada nas instituições de ensino superior de militantes 
ambientalistas com um perfil mais crítico e popular, fizeram com que se 
materializassem propostas e ações que entendiam os problemas ambientais como 
decorrentes das relações e mediações sociais que nos constituem como indivíduos.  

Na lei federal que define a Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA 
(lei n° 9.795/1999) foi instituída a obrigatoriedade institucional da educação 
ambiental de acordo com o artigo nº 2 que afirma que “a educação ambiental é um 
componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, 
de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não-formal.” No artigo nº 5 são definidos os objetivos fundamentais 
da educação ambiental, cujo inciso 3 institui “o estímulo e o fortalecimento de uma 
consciência crítica sobre a problemática ambiental e social.”  A partir do que é 
definido neste inciso, percebemos a influência de uma visão crítica na discussão 
sobre a educação ambiental no Brasil e a elaboração da PNEA. 

Uma iniciativa importante para a institucionalização da EA na esfera das 
políticas públicas, afirma Tamaio (2008), foi a criação do Programa Nacional de 
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Educação Ambiental – ProNEA, em 1994, tendo como órgãos executores o MEC e o 
MMA/IBAMA, com as parcerias do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e do 
Ministério da Cultura (MinC). A primeira versão do ProNEA vigorou por nove anos e, 
em 2003, a Diretoria de Educação Ambiental, em parceria com as Comissões 
Interinstitucionais Estaduais de Educação Ambiental (CIEAs) e as redes de 
educação ambiental, promoveu consulta pública, resultando na publicação de uma 
segunda versão do documento que consolidava o ProNEA, e que se constitui, ao 
mesmo tempo, em um processo de apropriação deste pela sociedade. De acordo 
com esse documento (ProNEA, 2005), seu objetivo é “contribuir para o enraizamento 
de uma cultura de respeito e de valorização da diversidade e da identidade, ou seja, 
de ser diferente e gostar disto, sem deixar de lutar para superar aquelas diferenças 
que incomodam e oprimem, mas valorizando o outro em suas especificidades e com 
ele dialogando no sentido de trabalhar os conflitos, visando não a sua supressão, 
mas o seu equacionamento democrático.” 

O ProNEA é elaborado, portanto, para dar direção às condições necessárias 
para a gestão da Política Nacional de Educação Ambiental, de modo que os 
processos existentes se efetivem na sociedade brasileira. Os órgãos públicos 
executores das políticas públicas de educação ambiental criadas, para a realização 
da educação ambiental como política pública, foram a Diretoria de Educação 
Ambiental do Ministério do Meio Ambiente - mais tarde Departamento de Educação 
Ambiental -, que propõe as políticas e promove recursos para que haja possibilidade 
de serem executadas e as Secretarias de Meio Ambiente e Secretarias da 
Educação, tanto estaduais como municipais, que podem originar projetos e/ou 
executar aqueles já instituídos pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Ministério da 
Educação.  

Identificamos, no estudo aqui apresentado, alguns programas que 
concretizam as políticas de educação ambiental dos dois mandatos do governo Lula 
por meio dos planos e programas do Departamento de Educação Ambiental do 
Ministério do Meio Ambiente, da Coordenadoria Geral de Educação Ambiental do 
Ministério da Educação, da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo e 
da Secretaria do Meio Ambiente do município de Botucatu. São eles: 
2.2 Nacionais 
- Salas verdes 

Este programa é desenvolvido desde 2003 e assumiu um caráter político 
pedagógico. Segundo o Departamento de Educação Ambiental do Ministério do 
Meio Ambiente, salas verdes são espaços interativos de informação, educação, 
formação e ação socioambiental, situados dentro de uma instituição, e têm como 
ferramenta a divulgação e a difusão de publicações sobre temas socioambientais, 
com suas várias potencialidades: ambientais, culturais, sociais, informacionais, 
pesquisa, comunicação e articulação. 

Até 2009, existiam cerca de 390 salas verdes distribuídas por todas as 
regiões do país. Em Botucatu, no estado de São Paulo, temos uma sala verde que 
está localizada na Escola do Meio Ambiente – EMA, órgão público ligado à 
Secretaria Municipal de Educação e à Secretaria do Meio Ambiente, e que atua em 
Educação Ambiental nas escolas da rede municipal de ensino de Botucatu.  
- Coletivos Educadores 

Coletivos Educadores são organizações coletivas de um conjunto de 
instituições, entidades e pessoas que agem em processos de formação 
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permanentes, participativos e continuados; voltados à totalidade e à diversidade de 
habitantes de um determinado território. Sua função é promover a articulação 
institucional e de políticas públicas, a reflexão crítica sobre a problemática 
socioambiental do território e o aprofundamento conceitual da educação ambiental. 
As principais preocupações do Coletivo estão voltadas para criar condições para que 
haja uma continuidade das ações e processos de formação em educação ambiental 
junto da população do território delimitado. Este programa atende a um dos objetivos 
específicos do ProNEA que é  “criar espaços de debate das realidades locais para o 
desenvolvimento de mecanismos de articulação social, fortalecendo as práticas 
comunitárias sustentáveis e garantindo a participação da população nos processos 
decisórios sobre a gestão dos recursos ambientais.” 

Os coletivos devem ser compostos por todos os segmentos sociais do local, 
especialmente os sujeitos que atuam no enfrentamento da problemática 
socioambiental. A metodologia básica da organização e atuação dos Coletivos é a 
da pesquisa-ação-participativa, uma metodologia de cunho investigativo qualitativo e 
que visa também desenvolver ações educativas. Essa base teórico-metodológica 
dos Coletivos expressa sua atividade complexa, abrangente e continuada. De 
acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental de 1999, artigo nº 8, 
parágrafo terceiro e inciso três, as ações de estudos, pesquisas e experimentações 
voltar-se-ão para o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando a 
participação dos interessados na formulação e execução de pesquisas relacionadas 
à problemática ambiental.  

Trein (2008) analisou o Programa Nacional de Educação Ambiental – ProNEA 
e concebeu a metodologia da pesquisa-ação-participativa dos Coletivos como um 
grande avanço para uma prática nova de “encontro de saberes” e de tratamento 
diferenciado das informações recolhidas. Esta metodologia visa articular as políticas 
de formação de educadores ambientais e qualifica a participação social e 
intervenções educacionais para aprimorar espaços potencialmente educadores em 
direção à sustentabilidade. 

Com o objetivo de contribuir para a construção dos Coletivos Educadores, 
Brandão (2005) discute que pesquisa-ação-participativa promove o encontro de 
indivíduos e entidades sociais “eruditas” e “populares”, partindo de possibilidades 
diversas de relacionamento entres estes dois pólos interativos. Esta pesquisa, em 
educação ambiental, pretende produzir conhecimento ambiental e pedagógico para 
que haja a consolidação da dimensão ambiental na educação, ou seja, para que 
haja a ambientalização da educação. Esta metodologia foi criada a fim de atender à 
necessidade existente de uma metodologia consistente, de caráter qualitativo, que 
una o educar e o pesquisar. Mais autores se preocuparam em contribuir para a 
construção destes Coletivos pela reflexão sobre a pesquisa-ação-participativa: 

A metodologia da pesquisa-ação-participativa articula, radicalmente, 
a produção de conhecimentos, a ação educativa e a participação 
dos envolvidos, isto é, produz conhecimentos sobre a realidade a ser 
estudada e, ao mesmo tempo, realiza um processo educativo, 
participativo, para o enfrentamento dessa mesma realidade 
(TOZONI-REIS, 2005).  

Os temas de pesquisa nesta metodologia, segundo Viezzer (2005) que 
também contribui para pensar os Coletivos, são temas geradores de conhecimentos 
sobre a realidade em estudo, construídos e produzidos de maneira participativa. 
Temas geradores, de acordo com a metodologia freireana são temas que geram 
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conhecimentos que promovem aprendizagem global, não-fragmentada, que podem 
originar diversas palavras e outros temas geradores, relacionados ao tema em 
função da relação social existente, havendo a representação de um aspecto da 
sociedade. O trabalho realizado é coletivo, provocando uma parceria entre o 
conhecimento científico e o popular, criando oportunidades reais e concretas para 
uma participação dos envolvidos. Portanto, o objetivo dos Coletivos Educadores é 
que cada cidadão tenha acesso a um processo de formação que permita sua 
transformação crítica, sua atuação e sua participação nas tomadas de decisão 
sobre as problemáticas tanto ambientais, como sociais.  
- Com-vida 

Os Com-Vidas são grupos que pensam seu espaço no tempo, tanto na 
escola, por meio da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na Escola, 
quanto fora dela, por meio das Comunidades de Aprendizagem para Qualidade 
Ambiental e de Vida na comunidade. As duas dialogam e se fortalecem na medida 
em que a ação de uma reforça a atuação e a necessidade da outra. Espera-se que, 
a partir da ação dos Coletivos Educadores, surjam cada vez mais Com-Vidas. Nos 
espaços dos Com-Vidas convivem um conjunto de relações sociais, econômicas, 
ambientais que construído ao longo da história e pode ser reconstruído para um 
futuro desejado por todos que dele participam. 
- Circuito Tela Verde 

O Circuito Tela Verde é uma ação estratégica da educomunicação 
socioambiental, uma linha de ação do ProNEA que planeja a articulação de ações 
para comunicação em educação ambiental, proporcionando meios interativos e 
democráticos para que a sociedade possa produzir conteúdos e disseminar 
conhecimentos por meio da comunicação ambiental voltada para a sustentabilidade.  

O Circuito Tela Verde é uma mostra nacional de produções audiovisuais 
sobre experiências de projetos de educação ambiental para serem exibidas em 
projetos como salas verdes, cineclubes e coletivos educadores.  
2.3 Estaduais: 
- Programa Criança Ecológica 

É um projeto da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo 
visando a educação infantil. Tem como objetivo a sensibilização das crianças para a 
problemática ambiental e o incentivo para que elas divulguem e intercedam na sua 
comunidade. Os projetos estão localizados em diversos pontos da cidade de São 
Paulo, geralmente parques, e há um site em que está disponibilizado material 
didático para download que o professor possui acesso. O Programa propõe 
atividades lúdicas como, por exemplo, o teatro criança ecológica, que vai a várias 
cidades do estado de São Paulo. Este programa esteve em Botucatu no mês de 
outubro de 2009 e propôs atividades informativas e reflexivas. 
- Programa Trilhas de São Paulo 

As Trilhas de São Paulo percorrem dezenove Unidades de Conservação do 
Estado de São Paulo. O Objetivo principal deste projeto é promover a vivência em 
diversos ambientes de mata primária, conhecendo ecossistemas diferenciados. Este 
projeto possui como parceiros o Sebrae, a WWF, a ABETA, a Secretaria de 
Esportes, Lazer e Turismo do Estado de São Paulo e o Instituto Ilhabela 
Sustentável. Por promover a prática do ecoturismo este projeto possui a política do 
“mínimo impacto nas trilhas” em que existem princípios de como cuidar dos locais 
por onde se passa, trazer de volta o lixo e não fazer fogueiras.  
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- Parceiros do Pomar 
O projeto Parceiros do Pomar foi criado no ano de 1999 e visa a recuperação 

ambiental e a revegetação das margens do rio Pinheiros, localizado na capital 
paulista, por meio do plantio de pomares. Este projeto está associado ao Programa 
Emergencial de Auxílio-Desemprego – Frentes de Trabalho, desenvolvido pela 
Secretaria Estadual das Relações de Trabalho. Alocaram mão-de-obra de 
trabalhadores desempregados, oferencedo-lhes salário e capacitação como 
jardineiros, encanadores e pedreiros. Com este vínculo, há a tentativa de reinclusão 
social destes trabalhadores, podendo alterar suas perspectivas para o futuro.  
- Mutirões Ambientais 

Os Mutirões Ambientais tem como objetivo promover ações de mobilização 
social visando a mudança de atitudes e a conscientização ambiental, realizando uma 
programação conjunta às Secretarias da Educação, Agricultura, Saneamento e 
Energia e Comunicação, envolvendo entidades ambientalistas e executando 
campanhas de mídia. Possui uma meta de realização de pelo menos três mutirões 
ao ano.  
2.4 Municipais:  

O projeto nacional Salas Verdes possui um espaço na Escola do Meio 
Ambiente – EMA em Botucatu. O circuito tela verde ficou um período em Botucatu e 
o espaço exibidor foi também a EMA. As Salas Verdes da EMA possuem uma 
biblioteca ambiental, que é resultado de uma parceria entre as Secretarias 
Municipais de Educação, Meio Ambiente e Cultura com o Ministério do Meio 
Ambiente. Esta biblioteca atende estudantes e professores da rede municipal de 
educação, estagiários da EMA, membros de ONGs e da comunidade local.  

Os Coletivos Educadores têm o objetivo principal de promover a formação 
continuada de educadores ambientais críticos. Na região de Botucatu, desenvolveu-
se o Coletivo Cuesta Educador, com o Programa para Formação de Educadores 
Ambientais. Esse Coletivo é composto por várias entidades: UNESP/Botucatu, 
Diretoria de Ensino/Região de Botucatu, Instituto Floravida, Instituto Giramundo 
Mutuando, Secretaria Municipal de Saúde de Botucatu, Secretaria Municipal de 
Educação de Botucatu, Prefeitura de São Manoel, Secretaria de Meio Ambiente de 
Botucatu, Associação Geografia ao Vivo e Secretaria do Meio Ambiente de 
Pardinho. A atuação educacional deste coletivo ocorre por meio de cursos de 
extensão e de oficinas regionais, envolvendo os agentes sociais que querem se 
tornar educadores ambientais populares para contribuir com a melhoria da qualidade 
de vida da população da região.  
- Projeto Coleta Legal 

Foi criado em 2002 em Botucatu e desenvolvido pelo Instituto Floravida. Está 
implantado em algumas escolas municipais e estaduais de Botucatu cujo tema 
principal é o lixo e os problemas ambientais e sociais que estão envolvidos. O Coleta 
Legal envolve mais de sete mil alunos da rede pública de ensino, seus professores, 
coordenadores e diretores. A comunidade dos bairros próximos às escolas também 
é envolvida, por meio dos alunos atuantes como multiplicadores da conscientização 
sócio-ambiental. A metodologia utilizada neste projeto envolve diferentes ações 
programadas ao longo do ano, em que podemos observar a sensibilização, a troca 
de conhecimentos e a ação. A equipe organizou a “maleta itinerante” que percorre 
as escolas ao longo do ano, permanecendo três semanas em cada escola. Esta 
maleta contém trinta e cinco itens de materiais didáticos como: fitas de vídeo com 
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filmes infantis sobre temas ambientais, propostas de atividades criadas pela equipe 
do projeto para os professores utilizarem em sala de aula, além de livros com 
informações para os educadores.  
- Projeto escola vai à mata 

O Projeto Escola vai à Mata desenvolve um programa de educação ambiental 
com alunos do ensino fundamental das escolas públicas de Botucatu desde 2002, 
em parceria com o Grupo Centroflora, a Secretaria Municipal de Educação e a 
Diretoria Regional de Ensino. Este projeto promove a visita dos alunos à área da 
empresa Anidro II, onde os alunos conhecem uma horta orgânica e um jardim 
medicinal mantidos pela empresa. Eles podem caminhar em trilhas no interior da 
mata nativa conservada, uma área privilegiada por ser um ecótono1, que possibilita 
que os alunos conheçam dois tipos de vegetação encontradas no Brasil: o Cerrado e 
a Mata Semi-Decidual.  
2.5 A educação ambiental como ação política da sociedade 

Segundo Trein (2008), a ampliação de uma visão crítica da sociedade e um 
incentivo de maior participação dos brasileiros nas discussões sobre as políticas 
públicas e os movimentos sociais que estão voltados para a resolução de problemas 
ambientais são os objetivos desta visão da educação ambiental. Por meio deste 
envolvimento de diversos seguimentos, instituído pelo ProNEA, é que pode haver 
participação da sociedade na problemática sócio-ambiental da sua comunidade. A 
partir do momento em que acontece esta articulação entre uma auto-exigência da 
comunidade para atitudes e construção de pensamentos mais críticos e, a partir 
disso, uma cobrança do Estado pela comunidade, com o auxílio e o apoio de 
empresas e ONGs, é possível descentralizar o poder sobre a atuação perante o 
meio ambiente, concretizando a visão crítica que pensa a educação ambiental como 
um processo político de apropriação crítica de conhecimentos, atitudes, valores e 
comportamentos para a construção, coletiva e participativa, de uma sociedade 
sustentável, segundo Tozoni-Reis (2008). 

Por meio das políticas públicas descritas, observamos que a atuação do 
poder público no campo da educação ambiental pode viabilizar a articulação entre 
as iniciativas existentes no âmbito educativo e a práxis voltada à proteção, 
recuperação e melhoria socioambiental, fortalecendo esta perspectiva transversal 
que a educação ambiental possui.  
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo identificar os Programas que concretizam 
políticas públicas de educação ambiental dos governos Lula I e II. Deste modo, 
buscamos a compreensão das relações entre poder público, educação e meio 
ambiente para compreender as políticas públicas de educação ambiental. 

Segundo Sorrentino et. al. (2005), para que as propostas sejam construídas e 
consolidadas, são necessárias ações realizadas pelo Estado e pela sociedade. O 
modo que as propostas são desenvolvidas, vindas de diferentes esferas do poder 
público, proporciona a articulação necessária para que se efetive uma educação 
ambiental crítica, sendo esta uma política pública.  

                                                 
1
 Ecótono, segundo Ricklefs (1996), é um hábitat criado pela justaposição de hábitats distintamente diferentes; 

um hábitat de borda; uma zona de transição entre tipos diferentes de hábitats. 
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Uma política pública, desde que delineada, discutida e aplicada, unindo e 
incluindo os diversos segmentos societários e o Estado, será efetivada e executada 
de modo a colocar em prática o que é proposto, com consciência da população e 
dos governantes. Pensando nisto, descrevemos as políticas públicas propostas 
pelos governos Federal, Estadual e Municipal, mostrando assim suas propostas, as 
possibilidades de articulações com as comunidades e do exercício de uma práxis 
educativa. 

Pelas propostas apresentadas, pudemos perceber que aquelas que emergem 
da esfera federal, da articulação entre o MMA e o MEC, são propostas mais 
complexas, menos pontuais, cujo conceito de formação é mais amplo, do que 
aquelas que emergem dos níveis estaduais e municipais. Essa tendência em propor 
ações educativas ambientais pontuais, e até certo ponto ingênuas, tem sido muito 
criticada no meio acadêmico e científico de produção de conhecimentos sobre 
educação ambiental. Layrargues (2001) discute que a educação ambiental orientada 
como uma atividade-fim, por maior que seja o aprendizado da experiência prática e 
o desenvolvimento de qualidades dinâmicas e ativas, fomenta a percepção 
equivocada de que o problema ambiental não está inserido numa cadeia sistêmica 
de causa-efeito e que sua solução encontra-se na órbita da esfera técnica. Este 
autor afirma que não há garantias de que resolvido o problema alvo da ação 
pedagógica, o elemento causador da degradação ambiental não venha se repetir, 
pois nessa perspectiva não se instala o potencial de crítica ao status quo. 

Percebemos, portanto, que, baseadas em uma educação ambiental crítica, 
transformadora e emancipatória, as políticas públicas podem ser construídas e 
debatidas, integrando e situando comunidades, sendo esta, hoje, na nossa visão, a 
estratégia mais eficiente para a construção de sociedades menos socialmente 
desiguais e ecologicamente equilibradas.   
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